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Senhor Presidente, 

Nos termos dos incisos XVII e XVIII do Artigo 58 da Lei Orgânica do Município de 

Santo André, solicitamos que, após a devida aprovação pelo Douto Plenário, solicitando 

informações sobre a gestão e o fluxo de atendimento do REABILITA/TEAcolhe. 

O referido equipamento público de saúde é especializado na oferta de terapias 

multiprofissional a pessoas com deficiência e/ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

abrangendo atendimentos de fonoaudiologia, psicologia e terapia ocupacional; 

Relatos de famílias usuárias do serviço apontam a existência de limitação temporal 

na prestação das terapias, com altas determinadas por prazo previamente fixado, 

independentemente da evolução clínica dos pacientes; 

Somam-se a isso denúncias de altas precoces, mesmo diante de situações em que a 

continuidade do tratamento se mostra indispensável, além da ausência de profissionais de 

fonoaudiologia para atender à demanda, ocasionando filas de espera e insatisfação da 

população usuária. 

Requeremos as seguintes informações: 

1.​ O atendimento no REABILITA/TEACOLHE possui limite temporal definido (ex.: 1 ano 

de terapias)? Em caso afirmativo, qual o fundamento legal ou técnico para essa 

limitação? 

2.​ Qual o critério adotado para alta terapêutica dos pacientes? 

3.​ Existe previsão de continuidade do acompanhamento em outros serviços da rede 

municipal após a alta do REABILITA/TEACOLHE? 

4.​ Quantos profissionais atuam atualmente no equipamento, discriminando por 

categoria (fonoaudiologia, terapia ocupacional, psicologia etc.)? 

5.​ Qual é a atual fila de espera para atendimento em cada especialidade e qual a 

média de tempo para início do tratamento? 
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6.​ Quais medidas estão sendo tomadas para suprir a carência de profissionais, em 

especial de fonoaudiologia, diante da alta demanda? 

7.​ Há previsão de ampliação da equipe multiprofissional ou de criação de novos polos 

de atendimento? 
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CLÓVIS GIRARDI 
Vereador 
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